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                                                                Cabo Frio, 2 de janeiro de 2019. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 7/2019 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador LUÍS GERALDO SIMAS DE AZEVEDO  

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de autoria 

do ilustre Vereador Oséias Rodrigues Couto, aprovado na Seção Ordinária do dia 4 de 

dezembro de 2018, que “Dispõe sobre medidas voltadas à garantia do direito de acesso a 

informação adequada, em favor de consumidores com deficiência aditiva e/ou visual, 

frequentadores de supermercados, hipermercados, atacadões e similares estabelecidos no 

Município de Cabo Frio, e dá outras providências.”, comunico que resolvi vetar 

parcialmente o referido projeto, pelas razões a seguir especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

Razões do veto parcial oposto ao 

Projeto de Lei de autoria do Senhor 

Vereador Oséias Rodrigues Couto que 
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“Dispõe sobre medidas voltadas à 

garantia do direito de acesso a 

informação adequada, em favor de 

consumidores com deficiência aditiva 

e/ou visual, frequentadores de 

supermercados, hipermercados, 

atacadões e similares estabelecidos no 

Município de Cabo Frio, e dá outras 

providências”. 

 

Não obstante os inegáveis méritos do Projeto, não me foi possível conceder-lhe sanção 

integral, pelos motivos adiante expostos. 

 

A propositura se coaduna com a política voltada à promoção dos direitos da pessoa 

com deficiência, de modo que outra não poderia ser a deliberação desta Chefia do Executivo 

senão o seu acolhimento, à exceção do disposto nos artigos 5º, 6º e 7º do texto aprovado, in 

verbis: 

 

“Art. 5º Os resultados dos estudos e levantamentos realizados deverão ser 

submetidos às autoridades municipais competentes e confrontados com dados 

de que disponha o Poder Público, especialmente àqueles relacionados a 

reclamações de consumidores com deficiência, registradas perante a 

Coordenadoria de Defesa do Consumidor - PROCON Municipal e outros 

serviços de defesa do consumidor. 

 

Art. 6º As autoridades municipais avaliarão as medidas propostas, assim como 

eventuais estudos e levantamentos realizados por entidades da sociedade civil, 

podendo, ao final, concordar com as medidas propostas ou propor alterações 

e sugestões de melhoria. 

 

§ 1º Havendo consenso sobre as medidas a serem tomadas, os 

estabelecimentos comerciais terão prazo máximo de 6 (seis) meses para 

implementá-las, a contar da ciência da manifestação do Poder Público. 

 

§ 2º Em caso de divergência ou de descumprimento dos prazos estipulados no 

§ 1º deste artigo, bem como no art. 2º desta Lei, as autoridades municipais 

encaminharão relatório ao Ministério Público para as providências legais 

cabíveis. 

 

Art. 7º A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 

(sessenta) dias, contados da sua publicação.”  

 

Em que pese à intenção e o objetivo recheados de altruísmo, resultado da preocupação 

do autor com os direitos consumeristas das pessoas com deficiência, o Projeto de Lei em 

apreço, nos arts. 5º e 6º, estabelece novas atribuições para os órgãos municipais, 

especialmente para o PROCON, recaindo em inconstitucionalidade formal por vício de caráter 

subjetivo. 

 

Com efeito, Lei Orgânica Municipal incumbe o Prefeito de deflagrar o processo 

legislativo relacionado com a elaboração de normas que disponham sobre a organização e o 

funcionamento da Administração Municipal (art. 57, VII). 
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O princípio da separação dos poderes, previsto no art. 2º da Constituição Federal é 

concebido pela ideia de que o Executivo, o Legislativo e o Judiciário coexistirão harmoniosa e 

independentemente em um sistema de freios e contrapesos. 

 

Todavia, a Proposta Normativa contempla preceitos cujos conteúdos invadem a 

autonomia do Poder Executivo para dispor sobre a alçada dos correspondentes Órgãos 

Públicos, violando, consequentemente, o Princípio da Separação de Poderes em nítido caso de 

inconstitucionalidade material. 

 

Comporta ser realçado, também, que o projeto diverge do ordenamento constitucional 

vigente no ponto em que fixa prazo para a regulamentação da lei (art. 7º), matéria de 

competência privativa do Chefe do Poder Executivo (Constituição Federal, art. 84, IV), cujo 

exercício não pode ser coarctado pelo Legislador, sob pena de ofensa ao postulado da 

harmonia entre os poderes. 

 

Assim, evidenciada a inconstitucionalidade dos arts. 5º, 6º e 7º do Projeto de Lei em 

comento, cabe-me, por meio do veto parcial que ora oponho, propiciar a esse Egrégio Poder a 

oportunidade de reapreciar a matéria, na certeza de que, conhecendo as razões que me 

motivaram a negar sanção, reformulará seu posicionamento. 

 

 

 

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito  


